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Resumo: O artigo trata acerca da implantação, legalização e utilização do Processo Judicial 

Eletrônico, amparado pelo Código de Processo Civil, como meio de concretização das 

garantias constitucionais no que se refere ao direito de ação e sua concretização através da 

norma, o qual se apresenta como instrumento utilizado para o exercício de referido direito, com 

a finalidade de obter resposta jurisdicional. Trata ainda o estudo do direito como o conjunto de 

atos, sendo que a sucessão destes atos é chamada de procedimento, o qual é a exteriorização 

do processo, seu aspecto visível. Traz a análise das regras constitucionais de acesso à justiça e 

do tempo plausível do processo, vez que é evidente que sem efetividade, no tocante ao 

resultado processual almejado com o direito abstrato violado, não se deve pensar em processo 

justo, tampouco na efetividade do direito de ação.   
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Abstract: The present article deals with the implantation, legalization and use of the Electronic 

Judicial Process, supported by the Code of Civil Procedure, as form of concretization of the 

constitutional rights regarding the right of action and its concretization through the process, 

which is it presents as an instrument used for the exercise of that right for the purpose of 

obtaining a judicial response. It also treats the study of the process as the set of acts, and the 

succession of these acts is called the procedure, which is the externalization of the process, its 

visible aspect. It brings the analysis of the constitutional principles of access to justice and the 

reasonable duration of the process, since it is evident that without effectiveness, regarding the 

procedural result aimed at the material law violated, one cannot think of a fair process, nor in 

the effectiveness of the law. of action. Keywords: Constitutional Rights; Process; Procedure, 

Effectiveness.  

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

As práticas processuais de maneira digital têm a finalidade de apressar o trajeto do processo, 

proporcionar praticidade e facilitar o acesso ao Judiciário. Além destes pontos, prover aos 

advogados, partes, juízes, escrivães, defensores e outros agentes processuais, maior 

comodidade e segurança.   

 

O avanço da regra jurídica e a implantação do processo judicial eletrônico (PJE), deve ser 

analisado como instrumento facilitador da aplicação de atos processuais, jamais como um 

empecilho, vez que busca concretizar o direito constitucional do acesso à justiça, visando 

fornecer ao cidadão um processo rápido, eficiente e que garanta a proteção jurídica. Qual 

dispositivo e a fonte. 

 

Neste sentido, compreende que a estrutura jurídica brasileira tem buscado inovações que sejam 

capazes de agilizar e tornar mais eficaz o processo judicial no intuito de garantir os preceitos 

previstos na Constituição Federal.  

 

Luiz Fux no Anteprojeto do Código de Processo Civil consignou que: “O Brasil clama por um 

processo mais rápido, capaz de dotar o país de um recurso que possa enfrentar de forma célere, 

sensível e efetiva, as misérias e as aberrações que passam pela ponte da justiça” (p. 10, 2010).  

 

A evolução da estrutura jurídica brasileira tem compreendido diversas mudanças 

principalmente no que se diz respeito ao seu aspecto democrático, vez que tem buscado a 

incorporação e efetivação das garantias essências, como a segurança de acesso à justiça através 

do processo judicial.   

 

Neste ponto, a autoridade jurídica tem criado meios para cumprir os principais mandamentos 

constitucionais, os quais encontra-se o poder de ação, o qual é subjetivo ao direito de acesso à 

justiça. Assim, a busca pela estabilidade e o tempo plausível do processo deu ensejo ao uso de 

meios eletrônicos e de computação do processo.  
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As inovações neste sentido começaram a ser sentidas com a promulgação da Lei n° 

11.419/2006, a qual veio a regulamentar o processo judicial eletrônico. Referida lei veio a 

atender os ditames constitucionais no que consiste ao direito de acesso à justiça, o qual se 

concretiza com o direito de ação, apresentando como principal finalidade diminuir os gastos 

oriundos da garantia da ação, além de trazer celeridade e economia processual, vez que o 

arquivamento das informações e a realização das práticas processuais passa a ser por forma 

eletrônica. O PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO E A INFORMATIZAÇÃO JUDICIAL NO 

BRASIL ADVINDOS DA LEI 11.419/06. Acesso: 12 Dezembro2019 

Nesta condição, este artigo apresenta a análise do poder de ação como direito abstrato exposto 

na Constituição Federal, sendo um direito público subjetivo exercido pela parte para exigir do 

Estado o dever do serviço jurisdicional, considerado ainda como direito subjetivo de acesso à 

justiça, necessitando, para sua concretização, de meios eficientes, os quais devem ser regidos 

pelos fundamentos da celeridade processual e do tempo plausível do processo.    

 

Neste contexto, surgem algumas perguntas: como deve ser utilizado o sistema judicial 

eletrônico para que este torne viável o acesso à justiça? Como o sistema e seus procedimentos 

podem ser capazes de assegurar direitos na ordem constitucional E qual o amparo dado pelo 

Código de Processo Civil de 2015 à Lei n° 11.419/2006. 

 

Para responder a essas questões torna-se necessário compreender o direito constitucional de 

ação como o direito de requerer o procedimento jurisdicional, com a finalidade de atingir o 

direito abstrato. Porém, a garantia de acesso à justiça não se encerra com o exercício da 

segurança de ação. A tramitação da ação judicial, por meio dos procedimentos deve ocorrer 

respeitando as previsões da lei, assegurando-se a observância da dignidade do tempo plausível 

do processo, sob a condição de ser ineficiente.  

 

Fazendo uso do método dialético, este trabalho inicia-se com a conceituação do direito 

constitucional de ação, sendo compreendido dentro da garantia de acesso à justiça, o qual se 

consolida com processo, este apresentado como instrumento utilizado para o exercício da 

pratica de direito, com a finalidade de obter resposta jurisdicional.  

 

Em seguida é analisado o conceito constitucional na observância da dignidade do tempo 

plausível do processo, O qual mostra-se como preocupação do legislador com um dos entraves 

mais problemáticos a garantia do acesso à justiça: a demora no julgamento dos processos. 

Apresentando por fim o Processo Judicial Eletrônico, suas principais características como a 

busca pela efetividade e duração razoável do processo dando ensejo à informatização do litigio 

e os procedimentos amparados da Lei n° 11.419/2006 amparados pelo Código de Processo 

Civil.  

 

2 O DIREITO CONSTITUCIONAL DE AÇÃO   

O Direito Processual Civil possui como elementos essenciais: (a) a jurisdição; (b) a ação; (c) o 

processo. “Em decorrência da estreita relação existente entre eles, podemos afirmar que a ação 

é inútil sem o exercício do dever poder do estado; não há processo se o direito de ação não for 
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exercitado; não há jurisdição sem a ação, como regra” (MONTENEGRO FILHO, 2018, p. 

135).  

 

A jurisdição, ou seja, o poder de sanar os conflitos dado ao Judiciário, tem como principal 

característica a inércia. Contudo, o juiz não deve, como regra, agir de ofício. Destarte, o Poder 

Judiciário precisa ser provocado, permanecendo estático esperando que o sujeito que se sente 

lesado por atos praticados por outrem, busque do Estado a resolução do conflito, e é neste 

momento que surge a ação, como o mecanismo, de forma que provoque o Judiciário a dar uma 

resposta (GONÇALVES, 2018, p. 162).  

 

Essa resposta é chamada de provimento ou tutela jurisdicional. Quem vai a juízo busca esse 

provimento, essa tutela. E provoca a jurisdição mediante da ação. É a partir daí que a máquina 

judiciária será movimentada, que se formará um processo, isto é, uma relação processual entre 

aqueles três personagens, que se desenvolverá por certo tempo, segundo o procedimento 

estabelecido em lei, sempre direcionado a que, ao final, o juiz possa decidir sobre a tutela 

jurisdicional postulada (GONÇALVES, 2018, p. 162).  

 

O direito de buscar a atuação jurisdicional é o que denomina direito de ação, este é garantido 

a todos, sendo que direciona o direito material que o litigante interessado alega ter sido 

infringido ou possa ser, em consequência do ato ou da omissão da outra parte no conflito de 

interesses (MONTENEGRO FILHO, 2018, p. 135).  

 

Prevalece na doutrina, o conceito de ação como sendo um direito público subjetivo exercido 

pela parte para exigir do Estado o dever da prestação jurisdicional. Por este motivo é considero 

um direito abstrato, além de autônomo, vez que pode ser exercitado sem qualquer relação de 

existência com o direito subjetivo material, como por exemplo a ação declaratória negativa. 

Por fim, é um direito instrumental, porque se refere sempre a decisão a uma pretensão ligada 

ao direito material (THEODORO JÚNIOR, 2015, p.250).  

  

Ou seja, o direito de ação é um direito subjetivo público, exercido contra o Estado, sendo 

subjetivo, pois o lesado pode escolher exercê-lo, ou não, e é contra o Estado, vez que a ação 

põe em movimento a máquina judiciária, contudo o termo “ação” contrapõe-se ao termo 

“inércia”, assim, o direito de ação retira do Estado sua característica de inércia e o movimenta 

em busca da tutela ou provimento jurisdicional (GONÇALVES, 2018, p. 162).  

 

Pode-se entender que é um direito exercido contra o Estado, porque é dirigido a este, e não à 

parte contrária na demanda. Sendo certo que durante o procedimento, o adversário do autor 

será o réu, mas o direito de ação não é dirigido contra este, mas contra o próprio Estado, em 

virtude de movimentá-lo (GONÇALVES, 2018, p. 162).  

 

Neste diapasão, o titular de direito material lesado ou ameaçado tem acesso à Justiça para obter, 

do Estado, através do Poder Judiciário, a tutela adequada. Neste ponto consiste a denominada 

tutela jurisdicional, por meio da qual o Estado assegura a manutenção do império da ordem 

jurídica e da paz social nela fundada nos termos da Constituição Federal, art. 5º, inciso XXXV 

(THEODORO JÚNIOR, 2015, p.251).  
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 

à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...]  

 

XXXV - a lei não isentará a análise do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; [...]  

Lei; 11.419/2006.  

 

Assim, em amplo sentido, a ação é o direito subjetivo de acesso à justiça, o direito de alcançar 

do Poder Judiciário uma solução qualquer que ela seja, a todas as pretensões que lhe são 

dirigidas. Trata-se de uma garantia constitucional, atribuída a todos, que não depende de 

nenhuma condição. É direito incondicionado que alguns denominam, para distingui-lo, como 

ato em sentido amplo, ou em nível constitucional. Outros o chamam simplesmente de direito 

de acesso à Justiça ou de demandar (GONÇALVES, 2018, p. 163). 

 

O direito fundamental de acesso à Justiça está assegurado pelo art. 5º, XXXV, da Constituição, 

como já consignado, e no art. 3º do Código de Processo Civil, o qual dispõe que “não se isentará 

da análise jurisdicional ameaça ou lesão a direito” (BRASIL, 2015).  

 

No entanto, no moderno Estado Democrático de Direito, o direito fundamental de acesso à 

justiça não se restringe ao direito ir até o Poder Judiciário e de alcançar uma resposta qualquer 

do órgão jurisdicional. “Por acesso à Justiça hoje se compreende o direito a uma tutela efetiva 

e justa para todos os interesses dos particulares agasalhados pelo ordenamento jurídico” 

(THEODORO JÚNIOR, 2015, p.144).  

 

Ele se traduz no direito de ação em sentido amplo, isto é, o de obter do Poder Judiciário uma 

resposta aos requerimentos a ele dirigidos. Esse direito é amplo e incondicional: o Judiciário 

não pode se recusar a examinar e a responder os pedidos que lhe foram formulados. Pode ser 

que a resposta se limite a informar ao autor que a pretensão não deverá ser examinada, porque 

faltam as condições essenciais para isso. Mas tal informação provirá de um juiz, que terá 

examinado o processo e apresentado fundamentação adequada para a sua decisão 

(GONÇALVES, 2018, p. 89).  

 

LEONARDO GRECO apud HUMBERTO THEODORO JÚNIOR (2015, p.144), declara que 

o objeto de tal acesso “é implementado através das chamadas garantias fundamentais do 

processo ou do que vem sendo denominado de processo justo”, sendo considerado como “todo 

o conjunto de princípios e direitos básicos de que deve desfrutar aquele que se dirige ao Poder 

Judiciário em busca da tutela dos seus direitos”.  

 

No direito de acesso à justiça encontram-se tanto as garantias de natureza individual, quanto 

as estruturais. As individuais se dão por forma do direito dado a todas as pessoas de irem ao 

Poder Judiciário e dele obter resposta às suas pretensões, sendo-lhes assegurado: a figura do 

juiz natural, o qual deve exercer seu mister com imparcialidade; o contraditório e a ampla 

defesa; com o  respeito à esfera dos direitos e interesses disponíveis do litigante; com 

assistência jurídica aos necessitados, bem a paridade de armas entre as partes durante o litígio; 

e com a coisa julgada, como garantia da segurança jurídica e da tutela jurisdicional efetiva 

(THEODORO JÚNIOR, 2015, p.145).  
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Já no que se refere às garantias estruturais, o acesso à Justiça exige que os órgãos e sistemas 

de atuação pertencentes ao Judiciário, observem as seguintes características: impessoalidade e 

permanência da jurisdição; independência dos juízes; a motivação das decisões; o respeito ao 

contraditório participativo; a inexistência de obstáculos ilegítimos; a efetividade qualitativa; o 

respeito ao procedimento legal; a publicidade e a duração razoável do processo (THEODORO 

JÚNIOR, 2015, p.145).  

 

Neste sentido, o direito à prestação da jurisdição ou acesso à justiça não se encerra com o 

exercício do direito de ação. A tramitação do processo deve ocorrer respeitando as previsões 

da lei, apreciado por representante do Poder Judiciário, predefinido como competente para 

resolver o conflito, assegurando-se a observância dos princípios apontados.  

 

Depois de exercitado, o direito de ação desencadeia uma série de garantias constitucionais, de 

modo que apenas o exercício de todas elas é que permite a afirmação de que o direito de ação 

foi assegurado ao interessado. Este seria um “faz de conta”, se estivesse restrito ao acesso à 

máquina judicial. A só prerrogativa de exercitar o direito de ação, sem que se tenha direito à 

resposta jurisdicional, frustraria o exercício, que seria meramente hipotético. O simples acesso, 

sem o compromisso com o desenvolvimento válido e regular de outras etapas, caracteriza o 

direito de petição, que não se confunde com o direito de ação, que é maior do que aquele 

(MONTENEGRO FILHO, 2018, p. 137).  

 

No entanto, como bem observado pelo processualista italiano LUIGI PAOLO COMOGLIO 

apud HUMBERTO THEODORO JÚNIOR (2015, p.152) “os únicos problemas que no 

processo mantêm uma relevância fundamental são os relativos à efetividade e à maleabilidade 

variável das formas de tutela (ou, se se prefere, dos tipos de remédios jurisdicionais), que 

podem ser deferidos, a pedido, pelo juiz provocado”.  

 

Assim, para o autor, uma vez apontada a garantia constitucional de responsabilidade 

jurisdicional para a proteção do direito subjetivo substancial contra qualquer insulto ou coação 

ao direito, surge uma aproximação entre direito e processo, tornando -se íntima e trazendo 

como consequência, inclusive, uma nova interpretação do direito de ação (HUMBERTO 

THEODORO JÚNIOR, 2015, p.252).  

 

Na ordem constitucional processual a ministração jurisdicional com efetividade do direito 

abstrato, cria a possibilidade de mais de um sentido para o direito de ação, ou seja, além do 

sentido já apresentado, como direito público e subjetivo imediato de exercer contra o Estado a 

pretensão à obrigação jurídica, cria o sentido de uma ação material, como o meio de realização 

da pretensão de direito material, ensejando a parte contrária a se sujeitar, por intermédio do 

poder coercitivo do Estado, ao cumprimento da prestação devida (HUMBERTO THEODORO 

JÚNIOR, 2015, p.252).  

 

Destarte, pode-se enxergar os fundamentos do ato civil: com a evolução da sociedade, a solução 

dos conflitos tornou-se atributo do Estado (Poder Judiciário), devendo a jurisdição ser acionada 

pelo prejudicado por meio de seu direito constitucional de ação.   
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Após o oferecimento do processo, a parte contrária será convocado para manifestar-se, 

podendo opor-se à pretensão inicial. E, visando o provimento jurisdicional, forma-se o 

processo, onde os três personagens (autor, juiz e réu) se relacionaram, segundo um roteiro 

previamente estabelecido por lei, que se denomina procedimento. Eis, em suma, o mecanismo 

estrutural do processo civil (GONÇALVES, 2018, p. 163).  

 

Porém, todo este mecanismo deve observar a perspectiva constitucional da segurança de acesso 

à justiça, sendo de extrema relevância, como adverte COMOGLIO, a exigência de adequação 

dos instrumentos utilizados pela jurisdição à efetividade da proteção e realização dos direitos 

individuais envolvidos em litígios (HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, 2015, p.252).  

  

3 PROCESSO: O INSTRUMENTO DE AÇÃO  

Conforme consignado, é garantido constitucionalmente a garantia de acesso à justiça a todos, 

sendo a segurança de obter uma resposta do poder judiciário aos requerimentos formulados. 

Assim, a partir do momento em que é exercido o direito de ação, haverá a formação de um 

processo, o qual pode ser conceituado como o instrumento da jurisdição e, o meio pelo qual o 

Poder Judiciário poderá dar a resposta solicitada (GONÇALVES, 2018, p. 186).  

Neste sentido, para que o poder estatal exerça a função jurisdicional, foram criados órgãos 

especializados. Sendo que referidos órgãos encarregados da jurisdição não podem atuar 

discricionariamente, diante da natureza da atividade exercida. Assim, subordinam-se a um 

método ou sistema de atuação previsto em lei, que vem a ser o processo (HUMBERTO 

THEODORO JÚNIOR, 2015, p.223).  

 

Sem que seja estabelecida a garantia de ação, não há como se falar em processo, tampouco há 

processo sem a jurisdição, pois aquele não se restringe ao direito de pedir a obrigaçao 

jurisdicional, mas inclui todos os atos seguintes, até o momento em que haverá a extinção do 

conflito, por meio a prolação da sentença (de mérito ou terminativa), atingindo nesse momento 

o exercício da jurisdição na sua plenitude.  

 

“Conferir o direito de ação à parte, sem lhe garantir que o processo tramitará até a prolação da 

sentença, seria o mesmo que conferir algo sem qualquer utilidade, frustrando as pretensões e 

as expectativas do autor” (MONTENEGRO FILHO, 2018, p. 171).  

 

Desse modo, o processo é o instrumento utilizado para o exercício do direito de ação, com a 

finalidade de obter resposta jurisdicional que ponha fim ao conflito de interesses instaurado ou 

em vias de sê-lo. Para que referida finalidade seja alcançada diversos atos deverão ser 

praticados durante o processo. O processo faz ligação entre as partes e se desenvolve através 

da prática de atos processuais (MONTENEGRO FILHO, 2018, p. 171).  

 

O processo ainda pode ser entendido como uma atividade intelectiva do juiz, apresentando-se 

como a “série de atos coordenados regulados pelo direito processual, através dos quais se leva 

a cabo o exercício da jurisdição”. Esses atos se vinculam e se mantêm ligados devido à relação 
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jurídico-processual que lhes dá coerência visando a prestação jurisdicional (HUMBERTO 

THEODORO JÚNIOR, 2015, p.224).  

 

Neste sentido, entre o exercício do direito de ação e o provimento jurisdicional é necessária a 

prática de uma série de atos que formam o procedimento judicial, ou seja, a maneira como o 

juiz irá agir, e cujo conteúdo sistemático é o processo. (HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, 

2015, p.223). Faz-se necessária a importante distinção entre processo e procedimento, vez que 

apresentam conceitos diversos e que não devem ser confundidos.  

 

Conforme já consignado, o processo é o método, o sistema de compor o litígio em juízo através 

de uma relação jurídica vinculativa de direito público, já o procedimento é a forma material 

com que o processo se realiza em cada caso concreto (HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, 

2015, p.226).  

 

Pode-se concluir que o processo envolve todo o conjunto de atos que se estende no tempo, o 

qual estabelece uma relação duradoura entre os personagens da relação processual. Já o 

procedimento é a forma determinada por lei para que tais atos sejam praticados 

(GONÇALVES, 2018, p. 186). 

 
Às vezes, em sequência, o que é comum à grande maioria dos processos, caso em que o procedimento 

é comum; às vezes, encadeados de maneira diferente da convencional, caso em que o procedimento 

será especial. Uma coisa é o conjunto de atos; outra, a forma mais ou menos rápida, comum ou 

incomum, pela qual eles se encadeiam no tempo (GONÇALVES, 2018, p. 186).  

 

O procedimento deve ser compreendido como uma sucessão de atos interligados de maneira 

lógica e que obedecem a uma sequência, buscando o objetivo final do processo. “Costuma-se 

dizer que o procedimento é a exteriorização do processo, seu aspecto visível, considerando-se 

que a noção de processo é teleológica. voltada para a finalidade de exercício da função 

jurisdicional no caso concreto, enquanto a noção de procedimento é formal, significando essa 

sucessão de atos” (NEVES, 2017, p. 161).   

 

Neste sentido, pode-se afirmar que a parte provoca o Estado através do exercício do direito de 

ação, buscando a solução do conflito, formando assim o que chama-se de processo, o qual se 

desenvolve por meio de um procedimento, caracterizado pela sucessão de atos processuais, até 

que seja prolatada a sentença que conclui a prestação da função jurisdicional (MONTENEGRO 

FILHO, 2018, p. 172).  

 

Importante colocar que o processo jamais será fim em si mesmo. Nenhum cidadão ingressa em 

juízo tão somente para obtê-lo. Constitui apenas o instrumento utilizado pela jurisdição para 

aplicar a lei ao caso concreto. Assim, deve-se compreender que a principal finalidade do 

processo é fazer valer o direito. O processo deve moldar-se à pretensão de direito material que 

se busca satisfazer (GONÇALVES, 2018, p. 187).  

 

 

4 PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO   
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Com a Emenda Constitucional nº 45/2004 foi acrescentado ao art. 5º da Constituição Federal 

o inciso LXXVIII, o qual incluiu mais um direito fundamental, dispondo:  

  

 

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 

processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 45, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 

 

No mesmo sentido, se adequando aos preceitos constitucionais, o Código de Processo Civil de 

2015 trouxe o art. 4º, o qual praticamente repete o dispositivo constitucional:  

 

Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída 

a atividade satisfativa. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 

 

Os dispositivos se apresentam como uma preocupação do legislador com um dos entraves mais 

problemáticos a garantia do direito de acesso à justiça: a demora no julgamento dos processos. 

Muitas das alterações trazidas na legislação processual, têm a finalidade de buscar uma solução 

mais rápida para os conflitos (GONÇALVES, 2018, p. 94).  

 

Referidas normas são programáticas ou idealistas, significando que a sua redação isolada não 

garante que os processos judiciais e que os procedimentos administrativos sejam encerrados 

em tempo razoável, evitando as delongas processuais que tanto sacrificam o direito material e 

as partes, sendo necessária a aprovação de leis que possam fazer valer tais normas 

(MONTENEGRO FILHO, 2018, p. 78).  

 

A expressa previsão constitucional, que trata do tema como o direito à "razoável duração do 

processo” ou ainda, como consagrado pelos processualistas, princípio da duração razoável do 

processo, deve ser saudada, vez que atualmente está evidenciada à condição de garantia 

fundamental do direito a um processo célere (NEVES, 2017, p. 202).  

 

Esse princípio é dirigido, em primeiro lugar, ao legislador, que deve editar leis que acelerem e 

não atravanquem o andamento dos processos. Em segundo lugar, ao administrador, que deverá 

zelar pela manutenção adequada dos órgãos judiciários, aparelhando-os a dar efetividade à 

norma constitucional. E, por fim, aos juízes, que, no exercício de suas atividades, devem 

diligenciar para que o processo caminhe para uma solução rápida (GONÇALVES, 2018, p. 

94).  

 

Conforme já colocado, é evidente que sem efetividade, no tocante ao resultado processual 

almejado com o direito material violado, não se pode pensar em processo justo, tampouco na 

efetividade do direito de ação. Sendo tardia a resposta do Poder Judiciário à pacificação do 

conflito, a tutela não se revela ineficaz. Assim, mesmo que haja o reconhecimento do direito 

violado, o transcorrer do tempo no aguardo de tal reconhecimento, sendo que muitas vezes há 

privação de bem jurídico, mostra-se como uma grande injustiça (HUMBERTO THEODORO 

JÚNIOR, 2015, p.134).  
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O Estado não pode deixar de combater a morosidade judicial e que, realmente, é um dever primário e 

fundamental assegurar a todos quantos dependam da tutela da Justiça uma duração razoável para o 

processo e um empenho efetivo para garantir a celeridade da respectiva tramitação (HUMBERTO 

THEODORO JÚNIOR, 2015, p.134).  

Com base em tal princípio constitucional, devem-se buscar os melhores resultados possíveis, 

com a maior economia possível de esforços, despesas e tempo. Esse princípio está intimamente 

ligado com o da efetividade do processo, isto porque a duração razoável é necessária para que 

o processo seja eficiente (GONÇALVES, 2018, p. 94).  

 

Pode-se citar inúmeros exemplos de medidas que foram adotadas no intuito de tornar o 

processo mais eficiente, sendo que uma destas medidas mais interessa ao presente trabalho: a 

adoção de meios eletrônicos no processo. (GONÇALVES, 2018, p. 94 

 

5 O PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO – LEI 11.419/2006   

 

Diante dos preceitos constitucionais no que se refere ao direito de acesso à justiça, o qual se 

concretiza com o direito de ação através do processo, foi promulgada em 10 de dezembro de 

2006 a  Lei 11.419, a qual apresentou-se como resultado aos pedidos do Poder Judiciário, com 

o principal objetivo  de disciplinar o processo eletrônico, diminuindo os gastos oriundos da 

propositura da ação, além de trazer celeridade e economia processual, vez que o arquivamento 

das informações e a realização dos atos processuais passa a ser por meio eletrônico. O processo 

judicial por meio eletrônico e as modificações no código de processo civil 

https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-processual-civil/o-processo-judicial-por-meio-

eletronico-e-as-modificacoes-no-codigo-de-processo-civil/ Acesso em: 20 dez 2019. 

 

A Lei é dividida em quatro partes no primeiro estar escrito o prognóstico da ação dos processos 

cível, trabalhista e também penal, como também aos Juizados Especiais, em todas as formas 

de jurisdição (BRASIL, 2006) 

 

O artigo 2º estabelece que a emissão de processos, de meios e a ação de práticas processuais 

por meio eletrônico são aplicados mediante meios de assinatura eletrônica, sendo essencial o a 

concessão de procuração antecedente no Poder Judiciário, segundo ordenado pelos órgãos 

referentes (BRASIL, 2006). 

 

Artigo 3º, traz uma grande mudança no qual menciona que supõem praticados as práticas 

processuais por recursos eletrônico no dia e hora da sua entrega ao método do Poder Judiciário, 

o qual poderá ser concedido regulamento eletrônico, visto que quando o processo eletrônico 

for dirigida para cumprir o tempo processual, são tidas como tempestivas as enviadas até as 24 

(vinte e quatro) horas do seu último dia (BRASIL, 2006.  

 

O segundo capítulo refere-se a pratica eletrônica dos atos processuais, mostrando a capacidade 

de os tribunais produzir o registro da Justiça eletrônico, fornecido em site da rede eletrônico, 

para desenvolvimento de práticas judiciais e administrativas específicos e dos seus órgãos 
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dependentes, bem como informações em geral. Trazendo os processos que serão criadas por 

meio eletrônico em campos inerente aos que se registrarem. (BRASIL, 2006). 

 

Já no que se refere aos documentos de solicitação de ordem, ou seja, todas as menções oficiais 

que percorram entre o sistema do Poder Judiciário, a Lei 11.419/2006 estimou que poderão ser 

realizadas por meio eletrônico (BRASIL, 2006). 

 

O artigo 10 traz a novidade que muito interessa aos advogados, os quais buscam a 

concretização dos direitos do interessado, colocando que a subdivisão do requerimento inicial 

e o termo da junção, dos recursos e das requisições em total, todos em modo digital, nos 

processos de sistema eletrônico, devem ser feitas exclusivamente pelos juristas públicos e 

privados, sem  até a obrigação da interseção do cartório ou departamento judicial, meio em que 

o processo deverá ser feito de modo direto, gerando documentos eletrônico de norma 

(BRASIL, 2006). 

 

 

6 MUDANÇAS PROCEDIMENTAIS AMPARADAS  PELO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015 

 

A evolução da regra jurídica brasileiros tem compreendido diversas mudanças principalmente 

no que se refere ao seu aspecto democrático, vez que tem buscado a incorporação e efetivação 

de direitos fundamentais, como por exemplo a garantia de acesso à justiça. TAVARES, Thiago 

Passos; MOTA, Marlton Fontes. Processo judicial eletrônico: principais mudanças procedimentais 

amparadas pelo novo processo civil brasileiro. Disponível em <file:///C:/Users/david/Downloads/3244-

10703-1PB%20(1).pdf > Acesso realizado em 23 de novembro de 2019; 

 

Neste ponto, o Poder Judiciário tem criado meios para cumprir os principais mandamentos 

constitucionais, dentre os quais encontra-se o direito de ação, o qual é subjetivo ao direito de 

acesso à justiça. Assim, a procura pela praticidade e duração razoável do processo deu ensejo 

ao uso de meios eletrônicos e de informatização do processo (GONÇALVES, 2018, p. 299).  

 
O processo eletrônico é um avanço porque elimina atos humanos custosos, tanto em termos de esforço, 

temporais, como de custo. Por parte dos profissionais, da justiça elimina a necessidade de formação dos 

autos, da juntada de peças ou decisões; com que se diminui o tempo morto do processo, em nítida 

vantagem à duração razoável do processo. Por parte do patrono e das partes o processo eletrônico 

facilita o protocolo das peças processuais e a consulta aos autos, em especial às decisões judiciais 

(NEVES, 2017, p. 412).  

 

Diante desta realidade o Processo Judicial Eletrônico (PJE) apresenta-se como meio de garantia 

aos direitos apresentados neste trabalho, diminuindo a burocracia e a morosidade que tem sido 

o maior obstáculo à concretização de muitos direitos fundamentais.   

 

O processo judicial eletrônico é apresentado pelo modelo judiciário como um método de 

solução de seu trâmite e aperfeiçoamento da justiça e do acesso ao ordenamento jurídico, 

reflexo da obra clássica de Cappelletti e Garth (1998), de outro, o que se observa é que os 
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princípios mais elementares de institutos processuais de índole constitucional vêm sendo 

aprimorados com as especificidades de cada tribunal (TAVARES; MOTA, 2016, p. 84).  

 

A utilização do Processo Eletrônico é uma das melhores estratégias do campo judicial, vez que 

trouxe melhorias efetivas às prestações jurisdicionais, além de trazer facilidades ao acesso à 

justiça, pela transparência e interação com a sociedade e os integrantes da relação processual. 

Nessa linha explica JOSÉ LUIZ BOLZAN DE MORAIS (2000, p. 185) apud THIAGO 

PASSOS TAVARES (2016, p. 84) “[...] a noção de efetividade deve englobar a eliminação de 

insatisfações, o cumprimento do direito com justiça [...]”.  

 

Da Prática Eletrônica Dos Atos Processuais 

Diante da implantação do processo eletrônico na regra jurídica brasileira, o Código de Processo 

Civil de 2015 inseriu uma seção nominada “Da Prática Eletrônica de Atos Processuais” para 

tratar a respeito da prática eletrônica de atos processuais, consignando ainda que suas regras 

podem ser aplicadas, no que couber, também à prática de atos notariais e de registro. Da prática 

eletrônica de atos processuais no novo CPC; 

https://joseherval.jusbrasil.com.br/artigos/358587859/da-pratica-eletronica-de-atos-

processuais-no-novo-cpc; Acesso em:2016.  

 

Art. 193. As práticas processuais devem ser completamente ou relativamente eletrônicos, de 

modo que possibilite a produção, comunicação, armazenamento e ratificados por meio 

eletrônico, no sistema da lei.  Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015 

 

Parágrafo único. O modo nesta parte aplica-se, no que for admissível à ação de práticas 

formalizados e de registro. Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015 

 

Art. 194. Os processos de automação processual obedecerão ao reclame dos atos, o acesso e a 

cooperação das partes e de seus auxiliares, principalmente nas audiências e salas de 

julgamento, analisadas as atribuições da disponibilidade, a desobrigação do programa 

computacional, efetividade e interoperabilidade dos processos, serviços, bases e informações 

que o Poder Judiciário conduza as ações de suas funções.   Lei nº 13.105 de 16 de março de 

2015 

 

Art. 195. A informação de ato processual eletrônico poderá ser realizada em módulos abertos, 

que auxiliarão nos pressupostos de efetividade, equidade, temporalidade, não renúncia, 

proteção e, nos casos que ocorram em segredo de justiça, sigilo, analisada o sistema de chaves 

públicas permanente nacionalmente, nos moldes da lei.  Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015 

 

O artigo 193 amolda-se ao previsto no artigo 8º da Lei 11.419/2006, o qual dispõe que “os 

órgãos do Poder Judiciário poderão desenvolver sistemas eletrônicos de processamento de 

ações judiciais por meio de autos total ou parcialmente digitais, utilizando, preferencialmente, 

a rede mundial de computadores e acesso por meio de redes internas e externas” (BRASIL, 

2006)  
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Nota-se que a intenção do legislador, juntamente com o Conselho Nacional de Justiça, é 

uniformizar o processo digital ou eletrônico, de forma a estabelecer um sistema nacional, 

criado por aquele próprio CNJ, o qual deverá ser utilizado por todos os tribunais nacionais. 

Infelizmente hoje cada Estado tem adotado um sistema próprio, sem que haja esta padronização 

(HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, 2015, p.726).  

 

O uso dos meios eletrônicos nos processos continua disciplinado por meio da Lei 11.419/2006, 

sendo que como colocado, o Código de Processo Civil de 2015, nos artigos 193 a 199, formula 

os princípios e regras gerais que devem ser observados, sendo que não houve qualquer 

revogação expressa ou tácita dos dispositivos de referida Lei. Concluindo-se que o CPC de 

2015 amparou a informatização do processo judicial apresentado pela Lei de 2006.  

 

Nos ensinamentos de Cássio Scarpinella Bueno:  

Os arts. 193 a 199 do novo CPC estão inseridos em Seção própria intitulada ‘Da prática 

eletrônica de atos processuais’. Eles representam o desenvolvimento que, no CPC atual, consta, 

timidamente, dos dois parágrafos (o único e o § 2º) do art. 154. Sem prejuízo da disciplina 

constante desta Seção há também, assim como no CPC atual, diversas disposições esparsas 

sobre o assunto. É certo, outrossim, que a Lei n. 11.419/2006, que disciplina o chamado 

‘processo eletrônico’, permanece, em boa parte, em vigor naquilo que não inovou no CPC 

atual. (…) O parágrafo único, novidade do novo CPC, determina que o disposto na Seção ora 

anotada aplica-se, no que cabível, à prática de atos notariais e de registro. (BUENO, 2015, p. 

166).  

  

A Padronização Das Intimações E Dos Prazos Processuais  

Com a implantação do processo eletrônico pelos Tribunais, a contagem dos prazos deve 

submeter-se aos critérios especiais que a referida Lei 11.419/06 institui. Referida lei apresenta 

duas situações em que a ordem eletrônica poderá acontecer: (a) por publicação no Diário da 

Justiça eletrônico, quando este vier a ser criado pelos tribunais (art. 4º, caput); e, (b) por 

comunicação pessoal em portal próprio àqueles que se cadastrarem no Poder Judiciário, 

segundo as regras que os órgãos judiciais instituírem (HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, 

2015, p.782).  

 

Sendo a notificação pelo Diário da Justiça eletrônico, os prazos serão contados com base nas 

regras comuns já vigorantes para as comunicações de atos processuais pela impressa escrita 

(NCPC, artes. 272 e 224, § 3º).  A Lei 11.419/06 define como data da publicação “o primeiro 

dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico” (art. 4º, 

§ 3º; NCPC, art. 224, § 2º):  

 

Art. 4º Os judiciários deverão elaborar Diário da Justiça Eletrônico, oferecido em site mundial 

de computadores, par a divulgação de práticas judiciais e governamentais específicos e dos 

entes a eles relacionados, bem como notas em gerais.  
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[...]  

§ 3º Consta como o tempo da publicação o primeiro dia após ao da divulgação no Diário da 

Justiça eletrônico.  

Art. 224. Fora a ordem em contrário, os termos serão contados descartando o dia do início e 

inserindo o dia do término  

[...]  

§ 2º Consiste como o tempo de publicação o primeiro dia seguinte ao do oferecimento do 

anuncio no Diário da Justiça Eletrônica.  

 

 

Como consequência, a dilação do prazo em função da modalidade de ordem por intermédio do 

Diário da Justiça eletrônico, “será no primeiro dia que se seguir ao considerado como data da 

publicação” (BRASIL, 2006)  

 

Na hipótese de intimação pessoal a Lei 11.419 dispõe que a intimação será realizada “no dia 

em que o intimado efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação” (Art. 5º, § 1º), fato este 

que será certificado nos autos. No mesmo sentido dispõe o artigo 231, inciso V do Código de 

Processo Civil: “considera-se dia do começo do prazo: o dia útil seguinte à consulta ao teor da 

citação ou da intimação ou ao término do prazo para que a consulta se dê, quando a citação ou 

a intimação for eletrônica” (BRASIL, 2015). 

 

Deste modo, conforme prevê o artigo 5º, § 2º da Lei 11.419 e o art. 224 do CPC, sendo 

considerada intimada a parte no dia da consulta eletrônica, o prazo começará a ser contado a 

partir do dia útil subsequente. Se, porém, a consulta se der em dia não útil, a intimação 

eletrônica será considerada realizada no primeiro dia útil seguinte.    

 

O ato processual a ser praticado em consequência da intimação, como a contestação, a 

interposição de recurso, apresentação de contrarrazões etc., deverá, quando o ato tiver de ser 

praticado por meio de petição em autos não eletrônicos, ser protocolada no horário de 

funcionamento do fórum ou tribunal, conforme o disposto na lei de organização judiciária local 

(BRASIL, 2015).   

 

No entanto, tratando-se de autos eletrônicos, a petição eletrônica será considerada tempestiva 

se transmitida até as vinte e quatro horas do último dia do prazo (Lei 11.419, arts. 3º, parágrafo 

único; CPC, art. 213):  

 

Art. 3º Consideram-se realizados os atos processuais por meio eletrônico no dia e hora do seu 

envio ao sistema do Poder Judiciário, do que deverá ser fornecido protocolo eletrônico.  

Parágrafo único. Quando a petição eletrônica for enviada para atender prazo processual, serão 

consideradas tempestivas as transmitidas até as 24 (vinte e quatro) horas do seu último dia.  

Art. 213. A prática eletrônica de ato processual pode ocorrer em qualquer horário até as 24 

(vinte e quatro) horas do último dia do prazo.  

 

Importante colocar que pode ocorrer, problemas técnico-operacionais no sistema utilizado 

Poder Judiciário, tornando indisponível a prática do ato processual no último dia do prazo. 

“Nesse caso, estando implantado o processo eletrônico, total ou parcialmente, o prazo ficará 
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automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil seguinte à resolução do problema” 

(HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, 2015, p.782).  
 

Percebe-se que no tocante à padronização das intimações e dos prazos processuais há total 

comunicação entre a Lei 11.419/06 e o Código de Processo Civil.  

  

O Depoimento Pessoal Das Partes E A Oitiva De Testemunhas Por Meio Eletrônico  

O artigo 7º da Lei da informatização do processo judicial, traz que as cartas precatórias, 

rogatórias, de ordem e, de um modo geral, todas as comunicações oficiais que transitem entre 

órgãos do Poder Judiciário, bem como entre os deste e os dos demais Poderes, serão feitas 

preferentemente por meio eletrônico (BRASIL, 2006)  

 

No mesmo sentido, pode-se encontrar a possibilidade da realização destes atos por meio 

eletrônico no Código de Processo Civil. Assim, o art. 236 dispõe que os atos processuais serão 

cumpridos por ordem judicial, sendo expedida carta para a prática de atos fora dos limites 

territoriais do tribunal, da comarca, da seção ou da subseção judiciárias, ressalvadas as 

hipóteses previstas em lei. No § 3º tem-se a admissão da prática de atos processuais por meio 

de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo 

real (BRASIL, 2015).  

 

Já o art. 453 coloca que as testemunhas depõem, na audiência de instrução e julgamento, 

perante o juiz da causa, exceto quando residir em comarca, seção ou subseção judiciária diversa 

daquela onde tramita o processo, quando então poderá ser realizada por meio de 

videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão e recepção de sons e imagens 

em tempo real, o que poderá ocorrer, inclusive, durante a audiência de instrução e julgamento 

(BRASIL, 2015).  

 

 

O acesso à justiça e suas garantias constitucionais 

No decorrer dos anos, a sociedade mudou totalmente o seu modo de associar-se e o 

procedimento. Com a criação tecnológica permitiu que a sociedade deverá ser convencida pela 

mudança digital. (Farias Puerari Adriano, 2012.p 01).  À vista do resultado que essa mudança 

levou para a sociedade, requer o dever de melhorar os resultados de litígio, acerca do processo 

eletrônico. É preciso, observar as reações no contexto direito processual. (Farias Puerari 

Adriano, 2012.p 01 

 

A garantia constitucional de acesso à justiça salienta-se como superioridade, entre os direitos 

fundamentais mencionado na constituição federal, posto que é a forma em que as partes 

demandam os demais direitos. (Farias Puerari Adriano, 2012.p 02).  Portanto, o conceito do 

princípio da agilidade é o principal personagem da atual mudança no poder legislativo, sendo 



 
 

Revista Jurídica do Centro Universitário ”Dr. Edmundo Ulson” – UNAR, Araras, v.20, n.01, p. 

168-188, dez.2020. DOI: 10.18762/1983-5019.2020011 

elevado a condição dos direitos e garantias fundamentais previsto na constituição federal. 
(Farias Puerari Adriano, 2012.p 02).   

 

Aconteceu com a criação Emenda Constitucional nº 45/2004, reforçou art. 5º da Constituição 

Federal de 1988 o inciso LXXVIII, permitindo o tempo considerado do processo como garantia 

constitucional fundamental.  (Farias Puerari Adriano, 2012.p 02) 

 

 

Cândido Rangel Dinamarco, declara que “Mais que um princípio, o acesso à justiça é a síntese 

de todos os princípios e garantias do processo, seja a nível constitucional ou 

infraconstitucional, seja em sede legislativa ou doutrinária e jurisprudencial”. (DINAMARCO, 

2003, p. 103). 

 

No entanto, a finalidade da ordem regulamentada não mostra o meio totalitário, firmou o 

âmbito no decorrer do processo, com o objetivo em atualizar os meios tecnológicos. No 

entanto, a lei permite que seja constituída a conexão do processo eletrônico (Farias Puerari 

Adriano, 2012.p 02). No decorrer do reconhecimento de todas as garantias constitucionais do 

processo, o acesso à justiça garante a possibilidade das normas mais relevante do processo 

judicial. (Farias Puerari Adriano, 2012.p 04).  

 

MARINONI (2007, p.04) afirma que para um autêntico processo judicial, não cabe 

simplesmente a atuação e o ajustamento do processo e as dificuldades do direito material, sendo 

necessário a razoabilidade do tramite em face dos direitos fundamentais. 

 

Portanto, este conceito permite que aprimore a expectativa de um cidadão, que sofreu punição 

a recorrer ao Poder Judiciário. No entanto, WATANABE (1988, p.04) declara que a 

inafastabilidade de jurisdição resulta, o a direitos justiça e a informação primordial do direito.   

É um desafio assegurar a igualdade entre a lei jurídica que vise relações entre as partes num 

âmbito político com grande distinção econômica. (Farias Puerari Adriano, 2012.p 05) 

 
MARINONI (1996, p. 22), confirma que, o acesso à justiça é uma questão de conexão entre o processo 

civil com a igualdade de oportunidade social. Nesse aspecto, o direito processual civil é o agente 

determinante, sendo que o acesso à justiça não restringe o acesso ao judiciário, para requerer o auxílio 

jurisdicional segundo. CAPPELLETTI (1988, p.05) 

 

É na demanda da jurisdição que abrange o processo eletrônico, adaptando ao novo sistema 

tecnológico, de forma a permitir que a sociedade almeje agilidade processual. (Becker Isaias 

Cristiano, 2012.p 05). Por esse motivo, não pode esquecer que os fundamentos constitucionais 

do processo devem servi como base para o cuidado do sistema e, dessa forma, a tecnologia 

central deve acompanhar essas garantias fundamentais processuais. (Becker Isaias Cristiano, 

2012.p 05) 

 

Diante disso, é importante notar que os princípios do devido processo legal e a duração razoável 

do processo, adjunto ao direito de acesso à justiça, são verdadeiros guias das garantias 

constitucionais do processo. (Becker Isaias Cristiano, 2012.p 05)  
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A consequência que essas mudanças causaram na sociedade é muito relevante, a vista disso, 

os ajustes para que os conflitos possam obter soluções favoráveis no âmbito judicial. (Salles 

Pereira Stella, 2016.p 02) 

 

Portanto, é preciso um analise diante das respostas das mudanças nas esferas do direito 

processual. Recentemente, o judiciário tem buscado um meio de restringir os conflitos (Salles 

Pereira Stella, 2016.p 02). Recentemente, o judiciário tem criado um meio de simplificar os 

conflitos que envolva os processos, utilizando-se de leis, relações extrajudiciais, relacionado 

ao direito. (Polichuk Marques Renata, 2016.p 03)  

 

O processo, tem passado por modificações e o seu tempo razoável está relacionada a pratica 

jurisdicional, em razão disso, é relevante um novo meio de gestão processual, para consolidar 

o princípio da celeridade e razoável duração do processo, assegurado na constituição federal. 

(Polichuk Marques Renata, 2016.p03) 

 

A constituição Federal em seu artigo 5º, inciso XXV, nota que a lei não eliminará do poder 

estatal a análise do dano ou coação ao direito, concedendo ao indivíduo a garantias de acesso 

à justiça como uma garantia essencial. Ainda não há um conceito definitivo sobre o acesso à 

justiça, visando a grande quantia de estudos sobre o assunto. (Polichuk Marques Renata, 

2016.p 03)        

 
Segundo Mauro Capeletti 1988, p.8, a explanação de acesso à justiça deverá ser classificada como 

preceito fundamental, o mais relevante dos direitos humanos, onde as pessoas possam pleitear seus 

direitos ou mesmo solucionar conflitos ante as previsões do estado. Primeiramente, o processo deve ser 

acessível a todos e deve propiciar soluções individualmente e socialmente justos. (1988, p. 8). 

 

Desse modo, podemos aprender que o acesso à justiça tem duais finalidades; a primeira é que 

o regra jurídica brasileira é acessível e uniforme para todos, a segunda finalidade é buscar 

soluções para a sociedade. (Salles Pereira. Stella, 2016 p 04). Com o tempo, o conceito de 

acesso à justiça teve alterações, primeiramente este conceito trouxe garantias as pessoas que 

sejam apoiados no judiciário, assegurando o ato de ação, e esquecendo alguns problemas 

sociais, e analisando o individual e não apenas o coletivo. (Salles Pereira. Stella, 2016 p 04) 

 

Com o avanço da sociedade esse conceito de acesso à justiça sofreu alterações, sendo apenas 

um meio de entrada ao judiciário. (Salles Pereira. Stella, 2016 p 04) 

 

O doutrinador CICHOKI Neto, dessa forma o termo “acesso à justiça” abrange um assunto de 

grande espectro: surgi com um entendimento que o indivíduo ingressa em juízo, segue por 

aquela que enforca o sistema como o meio para efetivar os direitos individuais, a mais ampla, 

referente as obrigações do Estado, não apenas para assegurar a capacidade da regra jurídica, 

mas garantir o cumprimento da justiça a todos indivíduos. (2000, p. 61). 

 

Segundo CICHOKI Neto, embora as mudanças sociais, o acesso à justiça até então é direito 

essencial e não deve ser analisado como algo primitivo, por fim o direito público proporcionar 

que o Estado cumpra e segure ao cidadão respeito e dignidade. (2000, p. 61).  
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O meio que as pessoas começaram a agir umas com as outras foi permitindo que os direitos 

obtidos pelos indivíduos fossem desenvolvidos cada vez mais, posto que adotaram um ponto 

de vista coletiva, esquecendo a ideia de direito individual (Salles Pereira. Stella, 2016 p 04).   

Nesse ponto de vista, o acesso à justiça torna-se um direito fundamenta para conceder garantias 

aos direitos protegido. (SALLES Pereira Stella 2016.p 04) 

 

CAPPELETTI e GARTH afirma que, o acesso à justiça deve ser entendido como um preceito 

fundamental, é o direito humano mais elementar de um sistema jurídico atual e democrático 

que queira garantir, não só promulgar os direitos dos indivíduos [...] O “acesso” não é somente 

um direito fundamental, gradativamente assegurado, é também o núcleo atual processo. Seu 

analise prever um aumento do sistema cientifico jurídico moderno. (1988, p. 10). 

 

A ênfase acesso à justiça é o meio transparente que o indivíduo tem para recorrer ao judiciário, 

para que haja uma resposta ao litigio existente entre as partes. Sendo o judiciário uma 

instituição que, em um novo entendimento, não devem e nem podem contenta-se com a mera 

solução dos conflitos, de uma ótica processual. (Polichuk Marques Renata, 2016.p 05). Visto 

que, se o acesso à justiça fosse submetendo somente a compreensão interna, não teria 

importância. (Polichuk Marques Renata, 2016.p 05) 

      
O acesso à justiça pode assegurar a tutela do poder judiciário, dos direitos protegidos, seja 

sociais ou mesmo individuais, a visto disso, é importante que analise a aplicabilidade das 

garantias no serviço jurisdicional. (Polichuk Marques Renata, 2016.p 05). É fundamental que 

se compreenda o acesso à justiça como um mecanismo de garantias dos direitos sociais e 

individuais, para obter o principal objetivo é fundamental que criem métodos operacionais. 

(Polichuk Marques Renata, 2016.p 05) 

 

A garantia à justiça é, mais do que o começo para o processo e aos métodos que ele oferece, 

meios de solicitar, na medida do entendimento de cada um, modos e bens da vida que por 

outras formas não poderiam alcançar. Seja pelo fato da lei proibir pelo desejo instantâneo de 

dadas pela vontade. (Exclusão de casamento) seja pelo fato da pessoa de quem esperaria o 

desejo não realizado, (inadimplemento), quem não comparecer em juízo ou mesmo não puder 

cumpri-lo, renunciará o que se espera. Dinamarco (2013, p. 283). 

 

Segundo Vargas, a garantia à justiça é formal e material, ou mesmo eficaz. Formal, por que 

vem a ser viável o acesso ao juízo de um recurso, sendo que não haverá resultado do conflito. 

Material e Eficaz, o que de fato interessa é que ocorrerá uma garantia ao indivíduo de fim do 

processo no tempo razoável, não impedindo o direito das partes. (Vargas,1999. P,05) 

 

Na visão de Marinoni, o acesso à justiça é uma ação justa, o direito de acesso à justiça justa, 

que não apenas garanta a ação eficaz e satisfatória das partes, no sistema jurisdicional, mas que 

possibilite eficácia proteção dos direitos, vistas como diferentes formas sociais e as distintas 

circunstancias do direito relevante. Acesso à justiça quer dizer, acesso a informações e diretriz 

jurídica e todas as formas distintas conciliação de litígios. (1999, p.27,28) 

 

Por fim, não é só necessário ter um judiciário, basta o judiciário cumpra o que deve ser feito, 

isto é: garantir e tutelar os direitos individuas e sociais, propagando a justiça e solucionando 
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litígios ocorrem na sociedade. (Salles Pereira Stella 2016.p 05.) O processo justo assegurado 

na lei processual encontra dificuldades administrativas, políticas e sociais, dessa forma é 

relevante encontrar bons resultados para que o acesso à justiça seja garantido a todos. (Salles 

Pereira Stella 2016.p 05) 

 

Devemos concluir que é o Estado o garantidor do processo judicial, desenvolvidos pelas 

diversas leis e órgãos judiciais, por ele desenvolvido, que podem ser aplicados na solução de 

litígios. (Marques Polichuk Renata, 2016.p 06) 

 

CONCLUSÃO   

A Informatização do processo judicial está alicerçada na necessidade de se ampliar 

democraticamente a garantia de acesso à justiça. O Processo Judicial Eletrônico dá partida a 

automatização processual, por meio de um sistema de direcionamento de documentos pela via 

eletrônica. Sendo que permite maior dinâmica dos atos processuais para que o processo seja 

célere e eficaz, atingindo sua finalidade que é proporcionar ao cidadão o bem da vida.  

 

Neste sentido, após exercitado o direito constitucional de ação por meio do acesso à justiça, 

tem-se uma série de garantias constitucionais desencadeados. Assim, pelo que consta deste 

artigo apenas o exercício de todas as garantias constitucionais é que permite afirmar que o 

direito de ação foi assegurado ao interessado pelo Estado.   

 

Nota-se que o processo é o instrumento capaz de assegurar a prestação da assistência jurídica, 

sendo esta das principais garantias constitucionais, tornando-se inegável a função política do 

processo no Estado Social de Direito, o qual deve ser organizado, entendido e aplicado como 

instrumento de efetivação das garantias constitucionais, permitindo a todos o pleno acesso à 

assistência jurídica, que deve se evidenciar como atributo de uma tutela justa.  

 

Diante desta realidade, a Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006 traz o Processo Judicial 

Eletrônico como meio de adequação dos instrumentos utilizados pela jurisdição o exercício da 

proteção e realização dos direitos subjetivos materiais envolvidos em litígios, vez que com 

todos os procedimentos desenvolvidos no ambiente virtual, permite-se que seja possível 

agilizar a tramitação processual e majorar a transparência do trabalho desenvolvido pelo Poder 

Judiciário.  

 

Com tal característica principal finalidade do processo é fazer valer o direito, o Código de 

Processo Civil veio a amparar a Lei nº 11.419/06, buscando moldar à pretensão de direito 

equiparado que tenta satisfazer através das garantias constitucionais de acesso à justiça com a 

duração razoável do processo.  

 

A regra jurídica brasileira tem buscado a efetividade no que se refere ao resultado processual, 

não se podendo pensar em processo justo, tampouco na garantia do direito de ação com uma 

resposta tardia pelo Poder Judiciário, vez que a defesa se revelaria ineficaz. Assim, a 
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implantação do PJE e seu amparo no Código de Processo Civil deve ser considerado um grande 

avanço e um poderoso instrumento de concretização das garantias previstos na Carta Magna.  
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